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I. A Petição 

 

1. Introdução 

 

A presente petição deu entrada no Parlamento a 19 de janeiro de 2026, sendo dirigida ao 

Senhor Presidente da Assembleia da República. A 30 de janeiro, por despacho do Senhor 

Vice-Presidente da Assembleia, Deputado Marcos Perestrello, a petição foi remetida, para 

apreciação, à Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão (CTSSI), tendo chegado 

ao conhecimento desta no mesmo dia. 

Trata-se de uma petição coletiva, nos termos do estatuído no n.º 3 do artigo 4.º da Lei do 

Exercício do Direito de Petição, doravante designada LEDP, aprovada pela Lei n.º 43/90, de 

10 de agosto (na redação da Lei n.º 6/93, de 1 de março, da Lei n.º 15/2003, de 4 de junho, 

da Lei n.º 45/2007, de 24 de agosto, da Lei n.º 51/2017, de 13 de julho, que a republicou, e 

da Lei n.º 63/2020 de 29 de outubro). 

   

2. Objeto e motivação  

Através da presente petição, os subscritores pedem que, para o ano de 2026, o montante da 

retribuição mínima mensal garantida (RMMG) seja fixado em €1000,00, bem como seja 

definido um montante para o subsídio de refeição, num valor diário de €15,00. 

Os peticionários afirmam que a «política de baixos salários e precariedade» tem de acabar e 

que, em Portugal, os trabalhadores são «explorados», pelo que os valores acima referidos se 

afiguram adequados para fazer face às despesas e viver uma vida condigna.  

 

3. Análise preliminar sobre a admissibilidade da petição 

 

1 - O objeto desta petição está especificado e o texto é inteligível, a primeira peticionária 

encontra-se corretamente identificada, sendo mencionados o seu nome completo e endereço 

eletrónico, bem como a nacionalidade, a data de nascimento, a morada, o contacto telefónico 

e também o tipo, o número e a validade do documento de identificação, mostrando-se ainda 

genericamente cumpridos os demais requisitos formais e de tramitação constantes dos artigos 

9.º e 17.º da LEDP. 

 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1990-73102175
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1990-73102175
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Não parece, por outro lado, verificar-se nenhuma das causas para o indeferimento liminar 

previstas no artigo 12.º desta Lei, que contém o estrito quadro normativo que deve reger o 

juízo sobre a admissibilidade das petições dirigidas à Assembleia da República. 

 

Nesse sentido, propõe-se a admissão da presente petição. 

 

2 – Com interesse para a análise desta petição, refira-se que, para 2026, a RMMG foi fixada 

em € 920,00, pelo Decreto-Lei n.º 139/2025, de 29 de dezembro1. No que respeita ao valor 

da base remuneratória da Administração Pública (BRAP), este foi fixado em € 934,99, através 

do Decreto-Lei n.º 29-A/2026, de 30 de janeiro2, diploma que atualizou igualmente os níveis 

remuneratórios da tabela remuneratória única (TRU). 

Em relação ao subsídio de refeição, a Portaria n.º 51-B/2026/1, de 30 de janeiro, veio fixar o 

seu montante diário em € 6,15, para os trabalhadores da Administração Pública, com efeitos 

a 1 de janeiro de 2026. Já quanto ao setor privado, importa referir que não existe nenhuma 

disposição legal que imponha o pagamento do subsídio de refeição, sem prejuízo da sua 

previsão nos contratos de trabalho ou em instrumentos de regulamentação coletiva de 

trabalho.  

Quer sobre o tema da RMMG, quer sobre a questão do subsídio de refeição, na atual 

legislatura, foram apresentadas as seguintes iniciativas: 

- Projeto de Lei n.º 42/XVII/1.ª (BE) — Consagra o direito ao pagamento do subsídio de 

refeição no Código do Trabalho; (iniciativa rejeitada na sessão na sessão plenária de 26-09-

2025)  

- Projeto de Lei n.º 188/XVII/1.ª (PCP) — Cria o subsídio de alimentação no setor privado; 

(iniciativa rejeitada na sessão na sessão plenária de 26-09-2025) 

- Projeto de Lei n.º 191/XVII/1.ª (PAN) — Consagra o direito ao pagamento do subsídio de 

refeição para os trabalhadores do sector privado, procedendo à alteração do Código de 

Trabalho; (iniciativa rejeitada na sessão na sessão plenária de 26-09-2025) 

- Projeto de Lei n.º 195/XVII/1.ª (CH) — Garante aos trabalhadores do sector privado o direito 

ao subsídio de refeição; (iniciativa rejeitada na sessão na sessão plenária de 26-09-2025) 

 
1 «Atualiza o valor da retribuição mínima mensal garantida para 2026». 
2 «Altera o valor da base remuneratória e atualiza os valores das remunerações da Administração 

Pública». 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/162391909/202110251251/74161417/diploma/indice?q=exerc%C3%ADcio+direito+de+peti%C3%A7%C3%A3o+
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/139-2025-992879809
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/29-a-2026-1031110272
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/51-b-2026-1031110274
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315146
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315549
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315556
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315561
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- Projeto de Resolução n.º 3/XVII/1.ª (PCP) — Aumento do Salário Mínimo Nacional; (a 

iniciativa foi retirada 29-10-2025) 

- Projeto de Resolução n.º 280/XVII/1.ª (PAN) — Pelo aumento do subsídio de refeição dos 

trabalhadores da Administração Pública a partir de 1 de janeiro de 2026; (iniciativa rejeitada 

na sessão na sessão plenária de 26-09-2025) 

- Projeto de Resolução n.º 283/XVII/1.ª (L) — Recomenda ao Governo que aumente o subsídio 

de refeição; (iniciativa rejeitada na sessão na sessão plenária de 26-09-2025) 

- Projeto de Resolução n.º 365/XVII/1.ª (PCP) — Aumento do Salário Mínimo Nacional para 

2026; (iniciativa rejeitada na sessão plenária de 12-12-2025) 

- Projeto de Resolução n.º 377/XVII/1.ª (PSD) — Pelo progressivo aumento de rendimentos 

dos trabalhadores, com evolução da Retribuição Mínima Mensal Garantida e valorização do 

Salário Médio; (a iniciativa foi aprovada e apreciada na especialidade, encontrando-se, à data 

de elaboração da presente nota, em fase de redação final) 

- Projeto de Resolução n.º 381/XVII/1.ª (PAN) — Pelo aumento do salário mínimo nacional e 

do salário médio; (iniciativa rejeitada na sessão plenária de 12-12-2025) 

- Projeto de Resolução n.º 385/XVII/1.ª (L) — Recomenda o aumento do Salário Mínimo 

Nacional; (iniciativa rejeitada na sessão plenária de 12-12-2025) 

 

III. Tramitação subsequente 

 

1. Por se tratar de petição subscrita por número superior a 100 subscritores, uma vez 

admitida, deve ser designado um Deputado relator, de acordo com o disposto n.º 5 do 

artigo 17.º da LEDP; 

 

2. Face ao número de subscritores, não se verifica, porém, a obrigatoriedade da sua 

publicação em Diário da Assembleia da República, conforme previsto na alínea a) do 

n.º 1 do artigo 26.º; ou da realização da audição de peticionários, conforme preceituado 

no n.º 1 do artigo 21.º; nem tão pouco da sua apreciação em Plenário, nos termos da 

alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º, todos da LEDP; 

 

3. Atento o objeto da petição, sugere-se que, a final, seja enviada cópia do texto da 

petição, e do relatório que sobre ela recair, aos Grupos Parlamentares e aos 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315035
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315555
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315564
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315769
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315786
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315793
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315801
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Deputados únicos representante de partido, para conhecimento do peticionado e a 

adoção das medidas que considerarem adequadas, conforme previsto na alínea d) do 

n.º 1 do artigo 19.º da LEDP, bem como à Senhora Ministra do Trabalho, Solidariedade 

e Segurança Social, para os efeitos tidos por convenientes, ao abrigo do disposto na 

alínea e) da norma supra mencionada; 

 

4. Dando cumprimento ao disposto no n.º 6 do artigo 17.º da LEDP, esta Comissão 

deverá apreciar e deliberar sobre a presente petição no prazo de 60 dias a contar da 

data da sua admissão, descontados os períodos de suspensão do funcionamento da 

Assembleia da República, devendo a primeira peticionária ser notificada do teor das 

deliberações que vierem a ser tomadas. 

 

 

Palácio de São Bento, 3 de fevereiro de 2026 

 

A assessora da Comissão 

 

Vanessa Louro 

 

 

 


